PARECER Nº 1041, DE 2016
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1505, DE 2015
De autoria do nobre Deputado Luiz Carlos Gondim, o projeto em epígrafe obriga a instalação de dispositivo sonoro de alarme destinado a alertar o condutor quando a caçamba-basculante estiver levantada nos veículos de carga.

Nos termos do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Conquanto nobre e louvável o escopo do projeto apresentado, verifica-se que a matéria apresenta óbices legais e constitucionais para a tramitação, estando eivada com a mácula da inconstitucionalidade. Senão vejamos:

Embora reconheça a justa e louvável preocupação do autor, nunca é demais lembrar, na oportunidade, que o artigo 22, inciso XI é muito claro quando afirma que é competência privativa da União legislar sobre trânsito e transporte.

Utilizando-se dessa prerrogativa constitucional, o Congresso Nacional editou legislação acerca do tema, qual seja, o Código Trânsito Brasileiro (Lei nº. 9.503/1997), que em seu art. 19, inciso XXV, diz o seguinte:

“Art. 19. Compete ao órgão máximo executivo de trânsito da União: 

XXV - elaborar e submeter à aprovação do CONTRAN as normas e requisitos de segurança veicular para fabricação e montagem de veículos, consoante sua destinação;”

Portanto, não há dúvidas que a competência legislativa não é do Estado. 

É nesse sentido, inclusive, que caminha o entendimento da Comissão de Constituição e Justiça da Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, haja vista a aprovação de parecer contrário sobre o Projeto de Lei nº. 2710/2014 (obriga a instalação de dispositivo de alarme destinado a alertar o condutor quando a caçamba-basculante estiver levantada nos veículos de carga que menciona), de matéria idêntica a essa sob análise.  

Assim, diante de todo o exposto e uma vez configurado o insanável vício de inconstitucionalidade, embora louvável a preocupação que norteou a iniciativa em epígrafe, sob o prisma desta relatoria, somos forçados a nos manifestar contrariamente à aprovação do Projeto de Lei nº 1505, de 2015.

É o nosso parecer, s.m.j.

a) André Soares – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, contrário à proposição. 

Sala das Comissões, em 10/8/2016.

a) Célia Leão – Presidente

Antonio Salim Curiati – Célia Leão – Geraldo Cruz – Caio França – Gilmaci Santos (contrário ao voto) – Afonso Lobato (contrário ao voto) – Marta Costa (contrário ao voto)

